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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Foi protocolado no Conselho Estadual de Educação  requerimento impetrando recurso contra o resultado das avaliações finais, aferido ao aluno Felipe Gazaffi Araújo Peixoto, nos termos do Artigo 9° da Deliberação CEE n° 11/96.

O referido aluno no presente expediente representado por seu progenitor Edison Araújo Peixoto, estava em 2004, regularmente matriculado no Colégio Visconde de Porto Seguro – Unidade II – Valinhos, na 2ª série de dois cursos: ensino médio e curso de gestão com Habilitação Profissional de Nível Técnico em Comércio Exterior.

Nas avaliações finais do ensino médio, Felipe não obteve 5,0 (cinco inteiros), média mínima regimentalmente exigida para promoção, em dois componentes curriculares do ensino médio – Matemática e Física. Obteve êxito em todos os componentes curriculares do curso de Gestão, portanto, podendo dar prosseguimento ao curso ou certificar-se, dependendo da carga horária do mesmo, não especificada nos autos.

Todo o trâmite normatizado pela Deliberação CEE n° 11/96 que “dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino de 1° e 2° Graus do Estado de São Paulo, regular e supletivo, público e particular”, foi seguido pelas partes, a saber:

- pedido de reconsideração dos resultados finais;

- recurso contra a decisão da Unidade Escolar, impetrado junto à Diretoria de Ensino – Região de Campinas Oeste, conforme se observa no relatório da Comissão de Supervisores de Ensino apensado aos autos;

- recurso contra decisão da Diretoria de Ensino que ratificou a decisão da escola, protocolado no Conselho Estadual de Educação, cuja juntada de toda a documentação exigida no Artigo 7° da Deliberação CEE n° 11/96 somente ocorreu após solicitação deste Colegiado efetivada em 27-10-2005.

Após análise circunstanciada dos documentos que instruem os autos, não se constata descumprimento das normas regimentais da instituição e de sua Proposta Pedagógica. Observa-se que a família do jovem em questão envidou esforços para auxiliá-lo nos estudos, embora o mesmo não tenha sido freqüente ao Atendimento de Apoio e Recuperação, pois consta dos autos que sua família optou por aulas particulares de reforço.

Ao final do ano letivo de 2004, o aluno Felipe Gazaffi Araújo Peixoto foi considerado retido em Matemática e Física, segundo a direção, por não ter atingido os objetivos mínimos necessários estabelecidos no Plano de Ensino para promoção a série subseqüente.

O Sr. Edison Araújo Peixoto, em sua petição em grau de recurso, alega desconhecer as reais razões da retenção de filho e acusa professores do curso de Gestão de se utilizarem de palavras de baixo calão, mantendo atitudes inadequadas e discriminatórias, o que deu origem a instauração de inquérito policial. 

A Comissão de Supervisores de Ensino, encarregada de analisar o recurso em pauta, no termos da Deliberação CEE nº 11/96, após análise dos autos e exame de uma série de documentos considerou que a escola proporcionou atividades de recuperação e reforço previstas no Regimento e Plano Escolar, que o Conselho de Classe analisou trimestralmente o desempenho do aluno, que os professores sugeriram alternativas de solução para os problemas de aprendizagem detectados e os registrou em Ficha de Avaliação Individual e Fichas de Entrevista. Considerou ainda, que os pais tomaram ciência das dificuldades apresentadas pelo aluno e que não houve descumprimento, por parte da escola, nem do Regimento, nem do Estatuto da Criança e do Adolescente ou mesmo da Constituição Federal.

Para melhor posicionamento desse Colegiado, a  Assistência Técnica envidou esforços para conhecer a atual situação escolar do jovem Felipe no corrente ano letivo, tendo obtido, apenas, a informação de que o mesmo foi transferido. Não se sabe, portanto, se o aluno em pauta encontra-se matriculado na 2ª série ou a 3ª série do ensino médio, usufruindo o instituto da reclassificação ou ainda com progressão parcial em Matemática  e Física.

Cabe lembrar que o aluno Felipe faz jus ao certificado de suas competências adquiridas nos 2 (dois) anos concluídos no Colégio Visconde de Porto Seguro – Unidade II - Valinhos, na Habilitação Profissional de nível Técnico em Comércio Exterior.

Considerando o exposto, entendemos que deve ser mantida a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Campinas Oeste, fundamentada na análise constante do relatório da Comissão de Supervisores de Ensino, mantendo-se a decisão tomada pela direção do Colégio Visconde de Porto Seguro – Unidade II – Valinhos – em 2004.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos desse Parecer, indefere-se o pedido de recurso impetrado pelo progenitor de Felipe Gazaffi Araújo Peixoto, mantendo-se a decisão tomada pela Direção do Colégio Visconde de Porto Seguro – Unidade II – Valinhos – em 2004, bem como da Diretoria de Ensino da Região de Campinas Oeste.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer aos interessados.

São Paulo, 05 de dezembro de 2005

a) Consª. Neide Cruz

             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de dezembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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